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    A branquitude é uma chaga do nosso país.




    Precisa ser visibilizada, entendida, problematizada e combatida!


  




  

    APRESENTAÇÃO




    DEBRET E OS INDÍGENAS




    A imagem que ilustra a capa deste livro é uma obra de arte do francês Jean-Baptiste Debret (1768-1848). Ele esteve no Brasil de 1816 a 1831 e foi um grande artista do Brasil Joanino e do Primeiro Reinado. Artista reconhecido e premiado na Europa, foi contratado pela Coroa Portuguesa e, com outros artistas, deu origem à chamada Missão Artística Francesa no Brasil. Um dos objetivos do seleto grupo de artistas era fundar a Escola Real de Artes e Ofícios, mas como o contexto político estava conturbado com a morte de D. Maria I (1816), revoluções em Pernambuco (1817), Bahia (1821/1823), Pará (1821), dentre outras, além da situação instável na Europa, o projeto foi sendo adiado e só, em 1826, foi fundada a Academia Imperial de Belas Artes, em que Debret atuou como professor até 1831, ano do seu regresso à Europa. Enquanto isso, os artistas franceses desenvolveram outros trabalhos para a Corte Portuguesa. Debret pintou vários quadros de Dom João VI e, posteriormente, também de Dom Pedro I (Sousa Junior, 2024).




    O seu livro intitulado Voyage pittoresque et historique au Brésil (Viagem pitoresca e histórica ao Brasil), publicado em Paris, de 1834 a 1839, foi “o mais famoso de todos os livros ilustrados por estrangeiros a respeito do Brasil” (Bandeira; Lago, 2020, p. 55). Foram oito anos de trabalho até a publicação do livro, que contou com centenas de imagens representativas do Brasil. Foram quadros a óleo, aquarelas, esboços diversos a lápis, tinta ou aquarela e gravuras em litografia.




    Debret deu atenção especial às três principais classes presentes no Império: os negros, os indígenas e os colonizadores portugueses, bem como os seus costumes sociais no Rio de Janeiro, então capital do Império. Por meio desses registros e outras missões semelhantes, a historiografia obteve as melhores fontes de conhecimento para um melhor entendimento do Brasil da época. Quando trazemos esses conhecimentos para o campo das questões étnico-raciais não é diferente. As imagens trazem o cotidiano de negros e indígenas no Brasil Império e, desse modo, podemos conhecer muito da história desses grupos no Brasil e, por consequência, a construção das relações de poder, de exploração e de papéis sociais desempenhados pelos mais diversos segmentos (Sousa Junior, 2024).




    De acordo com os pesquisadores Bandeira e Lago (2020), de todos os grupos representados na obra de Debret, as representações dos indígenas são as que mais recebem críticas, visto que, em seu período no Brasil, ficou quase que exclusivamente na capital do Império. “Nessas condições, pouco pôde observar índios no seu habitat selvagem e provavelmente só os conheceu quando chegavam à cidade” (Bandeira; Lago, 2020, p. 372).




    Uma grande quantidade de objetos indígenas retratados em suas obras foi copiada de pinturas de outros artistas ou da observação de objetos no Museu do Rio de Janeiro. Ainda assim, Bandeira e Lago (2020, p. 372) reforçam que: “Debret nos deixa um registro interessante e valioso das populações indígenas, tais como podiam ser percebidas por um estrangeiro urbano no começo do século XIX, quando muitas tribos já se encontravam dizimadas ou dispersas”.




    A pesquisadora Fabiane Bicalho declarou que Debret em toda sua obra usou uma dupla linguagem, ao passo em que retrata os indígenas como selvagens, também aponta elementos que a Europa entendia como civilizatórios. “O indígena dito selvagem está colocado dentro da natureza, no interior brasileiro, enquanto o ‘civilizado’ é aquele que está vestido e que usa utensílios próprios da cultura europeia”, afirmou a pesquisadora em entrevista a Crisley Santana para o Jornal da USP. Bicalho ainda aponta que os indígenas retratados com hábitos europeus eram considerados superiores (Santana, 2022).




    Em sua pesquisa sobre as obras de Debret, a pesquisadora Maria Regina Almeida (2009) destaca que a mestiçagem fica evidente em inúmeras obras do artista francês, o que “aponta para a percepção do artista sobre a fluidez entre os chamados mundo selvagem e mundo civilizado [...] o levava a vislumbrar uma considerável continuidade e fluidez entre os ditos estados de selvageria e civilização” (Almeida, 2009, p. 87).




    A imagem da capa deste livro intitulada Tribo Guaicuru em busca de novas pastagens é uma aquarela sobre papel realizada por Debret em 1823. Segundo Debret, os Guaicurus eram exímios comerciantes, guerreiros e agricultores. Cultivavam, principalmente, algodão e fabricavam os tecidos de suas vestes. Estima-se que Debret inspirou-se em pinturas renascentistas ou mesmo anteriores, como o episódio da Fuga para o Egito, cena descrita no Evangelho que representa a Virgem Maria sobre uma mula com Jesus no colo. A indígena, portanto, foi retratada com viés eurocêntrico e cristão, sendo provável que o artista francês nunca tenha visto um Guaicuru.




    Ancestralidade, Apagamento Indígena, Caboclo, Diversidade, Estudos Pós-Coloniais, Etnogenocídio, Índio verdadeiro / Índio Puro, Mãe Terra / Pachamama, Pardo, Racialização, Retomada Índigena, Subjetividades e Sul Global são algumas palavras e expressões que constam neste dicionário e podem vir à nossa mente ao analisar criticamente a obra em questão. Da mesma forma, diversas situações do nosso cotidiano, nas manchetes dos jornais, na internet, na sua comunidade e em todos os lugares podemos nos deparar com diversos elementos que constituem verbetes neste livro e fazem-nos refletir e querer saber mais. É esse olhar crítico, essa problematização reflexiva e curiosa que este livro deseja despertar nos leitores.




    Que todos tenham uma boa leitura deste livro e possam despertar reflexões sobre os mais variados pontos que são atravessados pelas abordagens étnico-raciais no Brasil e no mundo, bem como por áreas afins contempladas nesta obra. A sociedade precisa entender que aprender e discutir sobre esses temas contribui para um melhor entendimento do mundo contemporâneo, sob vários aspectos, em prol de um aumento de cultura antirracista universal em detrimento aos muitos tipos de racismo e outros preconceitos ainda existentes, enraizados no seio da sociedade. Gratidão a cada leitor pelo seu tempo, disponibilidade e interesse, e convido a ajudarem na difusão e compartilhamento desta obra.




    Manuel Alves de Sousa Junior
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    PREFÁCIO




    Ao receber a proposta de escrever este prefácio para o Dicionário Racial: termos afro-brasileiros e afins - volume 2, do professor Manuel Alves de Sousa Junior, não poderia deixar de agradecê-lo pelo convite e de dizer que a sua luta antirracista é imprescindível para todos nós. Neste novo volume, gostaria de iniciar o texto me baseando na obra de Álvaro de Azevedo Gonzaga intitulado Decolonialismo Indígena (2021), que aborda uma temática muito importante a respeito da figura do “índio” como um mito - dentre os quais existem vários outros e que está muito presente no senso comum, seja entre povos originários ou entre os não-indígenas. Embora alguns nativos brasileiros perpetuem, em suas falas, o termo “índio”; não podemos ignorar que esses discursos, por vezes, apresentam uma imagem estereotipada sobre nós, diferentemente dos não-indígenas.




    Apesar desta discussão chata acerca do que esta palavra expressa, eu e tantos outros parentes acreditamos que o maior problema está na sociedade e na educação. Ao mesmo tempo que fazemos todos os nossos trabalhos na desconstrução desses preconceitos raciais, há professores/as e alunos/as que ainda perguntam “você é indígena/índio de verdade?”, “por ter sangue, também sou indígena e vou buscar minha bolsa Funai”, “você é indígena mesmo? De sangue?” ou se afirmam pertencentes a algum povo sem saber realmente se pertence a ele ou não. Por causa desses episódios de racismo cotidiano, é comum ver a dificuldade de retomar a nossa identidade, por estar sempre perpassada por conflitos internos e externos, especialmente quando nascemos em contexto urbano, porque somos sempre vistos como impostores pelo fato de nos enquadrarem dentro de um fenótipo. As pessoas esquecem que fomos alvo também das políticas de embranquecimento em menor ou maior grau, bem como do mito da democracia racial, o qual representou muitas barreiras provocadas pelo etnogenocídio.




    Portanto, refletir acerca do que é uma identidade indígena vai muito além da fisionomia e o quanto isso tem efeitos positivos para nós, enquanto povo, algo que vem sendo demonstrado pelo censo demográfico mesmo com alguns problemas metodológicos, porém há caminhos que estão tomando outra direção, porque algumas pessoas se autodeclarando “afro-indígena” e isso tem repercutido internamente no movimento por haver certa mistura conceitual entre raça e etnia ao invés de pensar em confluências culturais. Acredito que essa dificuldade de lidar com este tema tão delicado possa ser esclarecido pela parenta Natália Goitacá, autora deste livro e do volume 1 e servir para demais pesquisadores interessados no assunto, além de construir diálogo entre todos os setores da sociedade.




    Francisco Gonçalves Queiroz (Francisco Payayá)




    Professor de História Antirracista e Contral-colonial




    Instagram: @chico_payaya


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro foi concebido de modo que possa chegar em todas as pessoas interessadas em adquirir conhecimento e letramento racial, aplicados à prática antirracista e a áreas correlatas. Trata-se de uma leitura essencial para estudantes, professores, militantes, pesquisadores e entusiastas em geral. Estruturado na forma de um dicionário temático, o objetivo é oferecer uma ferramenta indispensável para quem deseja aprofundar-se em termos afro-brasileiros e similares. Com definições e explicações especializadas, esta obra funciona como um guia para explorar conceitos fundamentais e específicos.




    Reunindo informações detalhadas e precisas, o dicionário apresenta termos técnicos, jargões e vocabulário especializado, constituindo-se como uma fonte confiável de conhecimento, elaborada a partir de olhares plurais de dezenas de autoras e autores, pesquisadoras e pesquisadores racializados. Ao utilizá-lo, o leitor poderá esclarecer conceitos complexos, evitar equívocos de interpretação e ampliar a sua prática antirracista, desenvolvendo um vocabulário e repertório racial e diverso capaz de proporcionar maior precisão e clareza na comunicação.




    O letramento racial é um eixo central da prática antirracista, pois promove a compreensão das questões raciais, bem como das suas origens históricas e das estruturas de poder que sustentam desigualdades. Ao engajar-se nesse processo, as pessoas adquirem ferramentas para questionar preconceitos, desconstruir estereótipos e contribuir para uma sociedade mais justa. Compreender a história e as manifestações atuais do racismo é fundamental para identificar padrões de opressão e implementar mudanças efetivas.




    Além disso, reconhecer as questões raciais possibilita identificar privilégios, examinar posições sociais e refletir criticamente sobre como determinados grupos beneficiam-se em detrimento de outros. Esse exercício de consciência permite a escuta e a valorização das vozes historicamente marginalizadas, aspecto essencial para uma prática antirracista efetiva. Ao mesmo tempo, amplia a capacidade de questionar estereótipos arraigados e rejeitar narrativas excludentes, substituindo-as por visões mais inclusivas e empáticas.




    O letramento racial também fortalece as relações interculturais e o reconhecimento da diversidade. Conhecer diferentes culturas, histórias e experiências contribui para o respeito mútuo e para a construção de uma sociedade multicultural mais inclusiva e solidária. Neste sentido, este dicionário também abrange temas relacionados que, embora não sejam exclusivamente raciais, são fundamentais para compreender a complexidade da sociedade contemporânea.




    A partir de perspectivas críticas, plurais e heterogêneas, os debates aqui reunidos revelam a amplitude das questões raciais no Brasil e suas conexões com conceitos internacionais, sobretudo oriundos dos Estados Unidos e Europa. Trata-se de um campo multifacetado, que mobiliza diferentes áreas do conhecimento e provoca reflexões sobre as relações de poder no Brasil contemporâneo.




    Com dezenas de verbetes, a obra articula as temáticas raciais a campos como eugenia, arte, literatura, educação, história, resistência, entre outros. A educação ocupa papel central nesse processo, visto que, apenas por meio dela, será possível, em algum momento, erradicar o racismo. É fundamental contar com textos e autores que apresentem os negros e os indígenas como protagonistas e resistentes, mas também que abordem temas como escravidão, racismo estrutural, temas ligados às religiosidades de matriz africana, literatura negra, cotas raciais, Filosofia, Sociologia e tantas outras áreas atravessadas pela temática racial. Nenhuma área deve ficar de fora, pois o debate precisa alcançar todas as esferas sociais e acadêmicas.




    Desejo a todos uma leitura proveitosa, que possa provocar reflexões profundas sobre as questões raciais no Brasil e no mundo. Aprender e discutir sobre tais temas é essencial para compreender o mundo contemporâneo e fortalecer uma cultura antirracista universal. O meio acadêmico precisa continuar problematizando todas as nuances da área racial, desde a violência da escravidão até as vozes intelectuais que denunciam o racismo. Se você chegou até este livro, é porque compartilha esse compromisso. Estamos juntos na luta! Que sigamos firmes na resistência e perseverança contra o racismo e todas as formas de preconceito para um mundo melhor para todos e todas.




    Manuel Alves de Sousa Junior


  




  

    ÀBÍKÚ




    Marina Ribeiro Candido




    Àbíkú é a junção dos termos àbí = nascer e íkú = morrer; a tradução literal da palavra é aquele que nasce, morre. O termo aplica-se a crianças e jovens, cujo tempo de vida é curto, ou seja, elas morrem antes de alcançar a vida adulta. Os àbíkú nascem com uma data marcada para morrer e, depois, nascer novamente, repetindo esse ciclo até que sejam, de alguma forma, aprisionados na terra.




    A figura da criança-espírito nascida para morrer faz parte da cultura de diversos povos africanos, como os igbos, que as chamam de ogbanje; os hauças, que as chamam danwabi, e entre os fanti, tais crianças são conhecidas como kossamah.




    Segundo a tradição yorubá, há dois tipos de àbíkú: os àbíkú-omódé, que morrem ainda na infância, e os àbíkú-àgbà, que morrem na juventude, geralmente, em momentos significativos da vida, como no casamento. Conta o mito que Alawaiyé (Rei de Awayé) foi o responsável por trazer até aiyé, pela primeira vez, 280 àbíkú que deixaram o orún, mas, antes de cruzar o limiar entre o mundo espiritual e o mundo físico, prometeram a Iansã que voltariam logo. Alguns esperariam apenas o tempo de ver o rosto de suas mães; outros esperariam uma semana ou alguns meses; outros ainda viveriam um pouco, mas retornariam ao orún antes de seus pais. Prometeram entre si que nenhum esforço de seus pais seria capaz de convencê-los a quebrar tal promessa.




    Os àbíkú formam uma espécie de comunidade conhecida como egbe orún, ou seja, sociedade de amigos do mundo invisível ou amigos espirituais. Alguns deles tentam nascer na mesma família, para passarem o seu breve tempo na terra juntos. A tradição yorubá conta que esses espíritos reúnem-se em lugares insólitos, como cantos isolados de cidades e vilas, dentro de florestas fechadas, na beira de estradas, em formigueiros e dentro de árvores sagradas, como o irocô e o baobá. Tais encontros ocorrem um pouco antes do amanhecer, em tardes quentes e ensolaradas ou em noites escuras e sombrias. Se uma mulher grávida cruzar o caminho de um àbíkú, ele expulsará o feto de seu ventre e tomará o seu lugar.




    Segundo Nei Lopes e Luiz Antonio Simas (2021, p. 37) “na África, o ato de dar nome a uma criança é matéria de extrema importância. Um grande número de considerações influencia a escolha do nome ou nomes a serem dados”. É costume entre os pais de àbíkú escolher nomes específicos para seus filhos. Conforme explica Pierre Verger (1983), os nomes escolhidos podem indicar a condição de àbíkú, como em Ayòrunbò, cujo significado é “vá ao céu e volte”; os nomes podem ser uma súplica para que a criança fique no mundo físico a exemplo de Èbèlokú, que significa “súplica para que fique”; há também nomes que indicam que as condições para a volta do àbíkú não são favoráveis, e nomes que se traduzem em promessas de benefícios.




    Algumas famílias fazem oferendas na tentativa de manter a criança viva. Verger (1983) explica que tais oferendas, quando feitas corretamente, podem romper o ciclo de idas e vindas do àbíkú. Nesse caso, é de grande importância a intervenção de um babalaô (pai dos segredos), pois ele pode indicar a oferenda capaz de desfazer a promessa entre os amigos espirituais.




    Há também casos em que o corpo do àbíkú é mutilado, isso ocorre por causa de sua beleza física. A intenção é torná-los indesejáveis aos seus companheiros, que poderiam renegá-los, uma vez que a sua beleza foi prejudicada pelas cicatrizes. Após a rejeição, eles não teriam mais motivo para retornar cedo ao orún.




    Pode-se observar uma forte presença do fenômeno àbíkú/ogbanje na literatura da Nigéria, nação formada por mais de duzentos grupos étnicos, mas de presença maciça dos grupos igbo e yorubá. Batista-Duarte (2022) discute tal fenômeno por meio de uma análise literária entre os romances O mundo se despedaça, de Chinua Achebe (1958), e Preço de noiva, de Buchi Emecheta (1976). Essa análise literária evidenciou o forte vínculo entre as filhas ọgbanje e seus pais em ambos os romances.




    Ainda na tradição literária nigeriana, há a obra contemporânea Fique comigo, de Ayòbami Adébáyò (2018), cujo título já indica o ponto central da narrativa. Em uma passagem da obra, Yejide, a personagem principal, explica a escolha do nome de sua recém-nascida “um nome que sugere que ela era uma criança abiku que tinha vindo ao mundo com a intenção de morrer o mais cedo possível. Rotimi: fique comigo” (Adébáyò, 2018, p. 175). A obra discorre sobre laços familiares, sobre o papel da mulher, a pressão para gerar filhos no casamento e a relação entre a falta deles e os problemas conjugais.




    No Brasil, país cuja cultura yorubá tem forte presença, também se encontra na literatura menções às crianças-espírito, como ocorre na obra Um defeito de cor, de Ana Maria Gonçalves (2023). Kehinde, a narradora-personagem da obra, conta-nos que a sua avó, a sua mãe e o seu irmão mais velho são todos àbíkú. Tanto a mãe quanto o irmão mais velho morrem no mesmo dia, em um episódio sangrento, como vemos no trecho “o riozinho de sangue que escorreu da boca do Kokumo quase alcançou o tronco do irocô, e as formigas tiveram que desviar dele” (Gonçalves, 2023, p. 23). Chama a atenção que os àbíkú, conforme ensina a tradição yorubá, viviam na mesma família, mas também morreram no mesmo dia. Além disso, no espaço em que a morte ocorre, temos a presença do irocô e das formigas (o que indica a presença de um formigueiro), locais onde os àbíkú reúnem-se. Pode-se entender que, apesar da tentativa da família em mantê-los vivos, os seus companheiros vieram buscá-los.




    Ver também: Africanidade, Ancestralidade, Aquilombamento, Diversidade, Estudos pós-coloniais, Racialização.
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    AFRICANIDADE




    Natália Garcia Pinto




    Africanidade é o termo para designar os laços familiares e sociais de diversos grupos étnicos oriundos da diáspora forçada para o continente americano. Esses laços são refeitos sob a égide do parentesco étnico ou religioso para ressignificarem memórias coletivas e partilhadas do outro lado do Atlântico. O termo africanidade também pode expressar a presença expressiva em números ou cifras da presença de estrangeiros, isto é, de africanos dentro das comunidades de senzalas senhoriais espalhadas pelas diversas sociedades escravistas na América.




    Em um passado escravista nas Américas era comumente relatado um predomínio de altas taxas de presença de indivíduos de origem africana compondo as comunidades e as escravarias dos senhores brancos em detrimento dos escravizados nascidos em solo americano (Slenes, 2011; Florentino, 1997). Todavia, não se pode condicionar a análise pensando apenas em números e cifras de taxas sobre seres humanos que foram forçados pelo tráfico de seres humanos a trabalhar de maneira compulsória do outro lado do Atlântico (Silva, 2022).




    Não é possível apenas salientar uma visão colonialista sobre a presença majoritária de africanos e africanas nas comunidades de senzalas. A expressiva presença de homens e mulheres oriundos do continente africano significava a importância de laços refeitos sobre a africanidade do outro lado do Atlântico ao relembrarem as suas memórias afetivas e familiares. O momento de partilhar o fogo e projetar/sonhar com a liberdade dos seus parceiros malungos que sobreviveram à diáspora atlântica (Slenes, 2011).




    A palavra africanidade inventada sobre as irmandades para que os laços irmanados sob a fé católica pudessem dar um bom destino a morte aos seus irmãos africanos (Reis, 2003). A africanidade reinventada na irmandade de novos laços familiares e de afetos ao cultuarem os seus orixás ao pedir-lhe proteção e sobrevivência em uma sociedade racista e racializada (Reis, 2008). A africanidade inventada na diáspora que emanava laços para a sobrevivência de irmãos não ligados pelo parentesco sanguíneo, mas amalgamados em um parentesco de sobrevivência e resistência da luta do povo negro que atravessou o Atlântico e construiu a história da luta pela liberdade em muitos espalhados pela América.




    Ver também: Àbíkú, Ancestralidade, Aquilombamento, Estudos pós-coloniais, Etnogenocídio, Lugar de fala, Racialização.




    REFERÊNCIAS




    FLORENTINO, Manolo. Em costas negras: uma história do tráfico de escravos entre a África e o Rio de Janeiro. São Paulo: Companhia das Letras, 1997.




    SLENES, Robert. Na senzala, uma flor: esperanças e recordações na formação da família escrava. 2º ed. corrig. Campinas: Editora da UNICAMP, 2011.




    SILVA, Alberto da Costa e. Um rio chamado Atlântico: a África no Brasil e o Brasil na África. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 2022.




    REIS, João José. Rebelião Escrava no Brasil: a história do Levante dos Malês em 1835. Edição Revista e Ampliada. São Paulo: Companhia das Letras, 2003.




    REIS, João José. Domingos Sodré, um sacerdote africano: escravidão, liberdade e candomblé na Bahia do Século XIX. São Paulo: Companhia das Letras, 2008.


  




  

    AFRO-INDÍGENA




    Natália Barreto da Costa (Natália Goitacá)




    O termo, que aborda a interseccionalidade entre as identidades afro-brasileiras e indígenas já era utilizado por alguns intelectuais e ativistas desde o início do século XX, tais como Abdias do Nascimento (2009) e Solano Trindade (Santos, 2012), mas vem ganhando cada vez mais força entre militantes, pesquisadores e interessados nas temáticas, tanto negra, quanto indigna.




    Revisitando a história, considerando que o Brasil atravessou mais de três séculos de escravidão, o que rendeu o desembarque forçado de milhões de africanos, considerando também que esses escravizados depararam-se com tantas outras pessoas, milhões de nativos igualmente subjugados, assassinados e escravizados para sustentaram a economia das metrópoles europeias colonialistas, não fica difícil concluir que, ao longo desses séculos, aproximações, alianças e entrecruzamentos inevitavelmente aconteceram, inclusive, para garantir a sobrevivência negra e indígena.




    A partir da década de 1970, com o fortalecimento do Movimento Negro e do Movimento Indígena, o termo ganhou maior visibilidade e foi reivindicado por comunidades que se identificam com ambas as ancestralidades. Em 1980, durante a 1ª Conferência Nacional de Povos Indígenas, o debate sobre a identidade afro-indígena ganhou força, evidenciando a necessidade de reconhecimento e respeito à diversidade étnica e cultural dos povos indígenas.




    Diversas comunidades quilombolas no Brasil possuem ancestralidade indígena, assim como alguns povos indígenas, como, por exemplo, os Tupinambás da Bahia e os Guaranis do Rio Grande do Sul, possuem ancestralidade africana, resultado do contato com negros escravizados durante o período colonial, o que demonstra a complexa interconexão entre as histórias e culturas desses povos.




    No entanto, é importante não cair na armadilha de reduzir “afro-indígena” a uma simples expressão para denominar a consequência de uma miscigenação meramente biológica. A identificação como afro-indígena pode ser um processo individual ou coletivo, baseado na autoidentificação e no reconhecimento dos entrecruzamentos para além da questão biológica e bem mais profundo do que o ajuntamento semântico de palavras que expressam duas identidades distintas, muitas vezes, folclorizadas e transformadas em ingênuas ou maldosas caricaturas. O encontro desses povos, resultado de específicas circunstâncias históricas, determina ainda hoje o que o Brasil é enquanto nação. E, se foi marcada por genocídios e os mais diversos requintes de violência, também produziu respostas potentes de resistências e enfrentamento (Goldman, 2017).




    O debate sobre o termo afro-indígena é essencial para ampliar o reconhecimento da diversidade étnica e cultural do Brasil, combatendo o racismo e a discriminação, pois o termo contribui para dar visibilidade à interseccionalidade das lutas de combate ao racismo que, segundo Silvio Almeida, é estrutural para a configuração da nossa sociedade (Almeida, 2021). Dessa maneira, se o discurso colonialista oficial presente até os dias atuais impõe uma narrativa que invisibiliza a multiplicidade das histórias e apaga a diversidade das identidades culturais dos nossos povos, reivindicar-se afro-indígena surge como um resgate necessário e ao mesmo tempo um devir que aponta para aquilo que Ailton Krenak (2022) chamou de “futuro ancestral”. Afirmar-se afro-indígena é revisitar o passado ao mesmo tempo em que constrói outras maneiras de relacionar-se com a sociedade.




    Ver também: Ancestralidade, Apagamento indígena, Aquilombamento, Bem viver, Caboclo, Estudos pós-coloniais, Etnogenocídio, Índio verdadeiro / Índio puro, Mãe Terra / Pachamama, Racialização, Retomada indígena.
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    ALFORRIA




    Natália Garcia Pinto




    Ao tempo da escravidão, a resistência ao cativeiro não se dava apenas pela formação dos quilombos rurais ou urbanos. Outras formas de lutar pelo fim das agruras da escravidão foram gestadas por africanos e crioulos na sociedade escravista brasileira (Reis; Silva, 1989). Uma grande parte dos escravizados, infelizmente, morreu na condição de cativos. Por outro lado, uma expressiva parcela desses sujeitos teceu estratégias e redes de negociação e conseguiu com astúcia e protagonismo negro a carta de alforria, ou também conhecida como a carta de liberdade.




    A liberdade alcançada pela alforria era obtida por meio de muita negociação entre senhores e escravizados (Chalhoub, 1990). O proprietário concedia a liberdade ao escravizado registrando esse ato solene em um cartório local da cidade, em seu testamento quando estava à beira da morte ou quando ocorria o batizado de uma criança escravizada. É notório salientar que tal situação poderia ser simbolizada pelos senhores escravistas como um ato de benevolência ou até mesmo de afetividade entre o proprietário e o libertado. Todavia, esse afeto e bondade, muitas vezes, estava ancorado em acordos e lutas travadas pelos cativos durante a experiência do escravizado no mundo da escravidão. Era comum que a liberdade escrita na alforria fosse ofertada gratuitamente aos africanos e seus descendentes. No entanto, essa alforria não tinha nada de gratuidade, uma vez que essas pessoas trabalharam arduamente durante anos para os seus proprietários (Moreira, 2003).




    Outra forma de o escravizado obter a alforria era por intermédio do pagamento por meio da compra. E como eles conseguiam o dinheiro para pagar pela liberdade? As economias poderiam ser acumuladas por meio da economia dos escravizados que possuíssem um roçado ou então o dinheiro provinha de trabalhos extras ao ganho ou aluguel pelas ruas da cidade. O auxílio em dinheiro poderia advir também por intermédio da ajuda de familiares e da solidariedade de parceiros étnicos ou de irmandades religiosas. Por último, havia as alforrias condicionais em que o proprietário estipulava uma condição para o escravizado cumprir, para só depois conseguir a liberdade, de fato. Por exemplo, o escravizado deveria servir até a morte de seu senhor ou trabalhar por um determinado tempo (máximo até de sete anos) para ser um homem ou mulher livre do jugo da escravidão.




    Apesar de todo esse poder senhorial de legar a liberdade, é importante pontuar que a grande maioria das alforrias foi conquistada por mulheres e homens de diferentes origens (africanos e crioulos) na sociedade escravista (Pinto, 2018). Uma luta que, muitas vezes, teve a participação de laços familiares para um resgate de um parente da condição de cativeiro. Muitos libertos conseguiram, em diversas sociedades escravistas da América, alcançar certa posição de destaque na sociedade e amealhar algum patrimônio modesto para poder sobreviver. A luta pelo direito à alforria e à liberdade foi pautada por um projeto coletivo da comunidade negra escravizada e liberta. Esse movimento pela conquista da alforria proporcionou o esfacelamento do regime escravista em diversos pontos do continente americano. A alforria não é entendida apenas como um ato de cessação do estado de escravidão (Lopes, 2011), mas como um estado de luta constante para não retornar ao cativeiro e continuar resistindo a todos os atos racistas e de reescravização que impunham aos egressos da escravidão (Chalhoub, 2012).




    Ver também: Africanidade, Ancestralidade, Aquilombamento, Cadeirinha de arruar / Liteira, Escravaria, Eunuco, Lei dos sexagenários, Liberdade, Racialização, Senzala.
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    ANCESTRALIDADE




    Rafaela Matos de Santana Cruz




    Patrícia Modesto de Matos




    Em primeiro lugar, não faria sentido falarmos de ancestralidade sem agradecermos a oportunidade da escrita à ancestralidade que habita em nós! Também pedimos licença aos nossos ancestrais para escrever este texto. Somos duas mulheres negras de uma mesma linhagem, descendentes de mulheres negras e indígenas, que vêm de uma mesma semente ancestral. Saudamos aqui a todos os que sobreviveram para que hoje pudéssemos (re)existir.




    Ao longo do desvio epistemológico do conhecimento, lembramos dos irmãos que vieram antes de nós, sendo resistência e escrevendo sobre o nosso povo, traçando rotas dentro dos muros acadêmicos e desenhando caminhos em suas trajetórias de luta e resistência, ou melhor, traçando desvios para compreensão e entendimento da conexão, da palavra ANCESTRALIDADE em seus trabalhos ao falarem da identidade, memória, oralidade, herança e saberes ancestrais e negritude.




    Renata Pimenta, Joana Passos e Carlos Silva (2022, p. 161) pensam conosco que ao “falar de ancestralidade e, portanto, de uma pedagogia afrocentrada é falar de um saber negro que vem pelo mar, pelo Atlântico, pela travessia dos povos escravizados de parte do continente africano”. A ancestralidade africana vai muito além de uma simples linha genealógica e conceitual, é a vida em movimento de um povo que segue resistindo à opressão do sequestro de seu lugar, que continua conectado pela força ancestral, laços das memórias das experiências de vida neste plano e no contínuo ancestral presente em cada corpo negro.




    Sousa Junior (2011, p. 49) afirma que: “a ancestralidade se manifesta na morte, entendida não como aniquilamento, mas como continuidade no mundo dos antepassados que sempre estarão presentes através da noção de família”. Além disso, “a ancestralidade é a origem de um povo” (Sousa Junior, 2011, p. 46). Do povo negro, da oralidade, de narrativas vivas que transcendem as feridas das colonialidades; do ser, do saber, cosmogônica e do poder em territórios colonizados. Dessa forma, podemos pensar que “ela se expressa também nas pessoas, na comunidade, visivelmente em seus corpos” (Sousa Junior, 2011, p. 47). Corpos que carregam toda a identidade e força de todos que vieram antes.




    A ancestralidade é para nós, negras e negros, o começo de tudo. Entendemos profundamente a importância da ancestralidade quando compartilhamos saberes em nossas experiências vividas, juntamente com nossas mais velhas e mais velhos, guardiões do conhecimento transmitido ao longo das gerações ancestrais, desempenhando um papel insurgente na preservação de nossa identidade e cultura negra. Dessa maneira, esses ensinamentos são celebrados na oralidade coletiva, pela força ancestral que vem das memórias em comunidade. Para Rafaela Cruz (2022, p. 105), “memória e oralidade são fios que andam juntos. Nesse processo, os saberes ancestrais são passados desde a rememoração à oralidade, maneira como essas memórias e ensinamentos são transmitidos”.




    A companheira Jurema Oliveira (2023, p. 111) traz-nos as suas contribuições sobre a ancestralidade ao escrever: “pensar a ancestralidade na contemporaneidade significa traçar a linha temporal dos valores que ao longo dos séculos nos alimentam. Nos interstícios do poder, as práticas culturais negras resistem apesar de sua invisibilidade no discurso oficial”.




    A ancestralidade é a potência de ser de um povo que (re)existe até hoje, que trouxe de seu lugar os saberes, resgatando a riqueza cultural, espiritual e histórica das civilizações africanas pré-coloniais. A ancestralidade, que é mais que um conceito, é um elo de um povo que ganha novos significados quando observada com um olhar no contrapelo da história, pelos seus próprios filhos e filhas que sempre respeitaram cada força ancestral que os fizeram sobreviventes na América e que nos mantêm conectados com a nossa história.




    A ancestralidade representa não apenas uma conexão com os antepassados, mas também uma afirmação de nossa cosmovisão africana que transpassa as tentativas de apagamento cultural imposto pelo eurocentrismo. O autor Eduardo David Oliveira (2012) chama-nos atenção para o fato de que essa cosmovisão está no útero da ancestralidade africana, que mais que uma categoria, já é uma ética, tendo, como fundamento, a inclusão e a diversidade. “Fruto do agora, a ancestralidade ressignifica o tempo do ontem. Experiência do passado, ela atualiza o presente e desdenha do futuro, pois não há futuro no mundo da experiência” (Oliveira, 2012, p. 40).




    “Exu matou um pássaro ontem com uma pedra que só jogou hoje”. Esse provérbio africano Iorubá celebra a ancestralidade presente na cosmovisão africana, ao destacar a conexão profunda com as tradições e as sabedorias dos ancestrais. Exu, como uma figura ancestral nas religiões de matriz africana, representa não apenas uma entidade mitológica, mas também um guardião do conhecimento e da experiência acumulada ao longo das gerações.




    “Matar um pássaro ontem com uma pedra que só jogou hoje” é um símbolo da sabedoria ancestral que nos orienta, mesmo quando não percebemos sua influência imediata. Os nossos ancestrais, por meio de seus ensinamentos e experiências, estabeleceram os alicerces para as nossas ações presentes e futuras. Assim, o provérbio lembra-nos a importância de honrar e respeitar a ancestralidade deixada por aqueles que vieram antes de nós, convidando-nos a refletir sobre como podemos aprender com o passado e aplicar essa sabedoria em nossa jornada atual.




    No contexto brasileiro, celebrar a ancestralidade africana é um ato de descolonização de nosso “eu” colonizado para potencializar o nosso “eu” coletivo - Ubuntu! Reconhecer a nossa conexão ancestral com a África para a história e cultura do Brasil é essencial para reescrever a nossa história, transformando a identidade nacional em algo mais inclusivo, que abarque plenamente as diversas raízes que formam o tecido social brasileiro. Respeitando tudo que foi expresso aqui, ficaremos com os versos sensíveis de Rafaela Cruz (2022), em seu poema rosas da educação, que, no ato de desconstrução do “eu” colonizado, define o que seria ancestralidade em seu processo:




    Ancestralidade!




    Palavra forte,




    que me faz sangrar a cada letra que escrevo.




    Nesse sangue,




    revivo e sinto as memórias e ensinamentos das minhas ancestrais.




    Rememorar seus ensinamentos e lutas,




    sentir suas experiências vividas!




    Assim, fazer sentido ao lugar em que estou!




    Sou mulher! Sou negra!




    Sou professora! Sou resistência! (Cruz, 2022, p. 06).




    Quem disse que andamos sozinhos? Como afirmou a irmã Nunes (2021), em sua música “Povoada”, tenho em mim mais do que muitos, não estamos sozinhos, os nossos saberes vêm da ancestralidade que habita em cada corpo, carregando a sua história e memória do seu lugar, que veio da África em uma jornada pelo mar transatlântico. Esses saberes aqui, na América, “afirmam a presença da ancestralidade negra e africana inscrita nos corpos negros como motivo de orgulho, como empoderamento ancestral” e resistência (Gomes, 2017, p. 80).




    Povoada




    Quem falou que eu ando só?




    Nessa terra, nesse chão de meu Deus




    Sou uma mas não sou só




    Povoada




    Quem falou que eu ando só?




    Tenho em mim mais de muitos




    Sou uma mas não sou só




    Povoada (Nunes, 2021).




    Ancestralidade é mais do que uma palavra, é um elo profundo que nos conecta às histórias, às dores e às vitórias daqueles que vieram antes de nós. Como duas professoras negras, honramos essa herança em cada palavra que escrevemos neste verbete. Cada palavra é um grito, uma (re)existência aos nossos ancestrais que enfrentaram tantas batalhas para que pudéssemos estar aqui hoje. Ao rememorar os seus ensinamentos e lutas, ao sentir as suas experiências vividas pulsando em nossas veias, damos sentido à nossa passagem nesse plano. Somos mulheres, somos negras, somos professoras - somos a personificação da resistência. Em cada sílaba, em cada linha, reafirmamos a nossa identidade e celebramos a força daqueles que nos precederam. A nossa ancestralidade é a fonte de nossa inspiração, é o sangue que corre em nossas veias, é a luz que guia o nosso caminho rumo ao futuro.




    Ver também: Àbíkú, Africanidade, Aquilombamento, Estudos pós-coloniais, Etnogenocídio, Lugar de fala, Palmitagem, Racialização, Subjetividades, Trancista afro, Transição capilar, Turbante.
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    APAGAMENTO INDÍGENA




    Leonardo Rafael Leite da Rocha




    O conceito de apagamento indígena requer, antes de sua definição, que se reconte a história do Brasil. Ao chegarem nas terras que, posteriormente, ficariam conhecidas como Brasil, os portugueses encontraram-se com o povo tupiniquim, os quais foram descritos pelo escrivão Pero Vaz de Caminha, no documento conhecido como Carta do Descobrimento, como “pardos, nus, sem coisa alguma a lhes cobrir as vergonhas” (Caminha, 1500, grifo nosso). Décadas depois, os tupiniquins (e outros povos nativos) assistiram à vinda de levas de portugueses para essas terras, com a intenção de ocupá-las e administrá-las como colônia do Império Português. Como parte desse processo, ocorreu a miscigenação entre homens brancos e mulheres indígenas, a escravidão, a catequese desses povos e a sua redução populacional, quer por guerras, quer por epidemias de varíola, gripe ou sarampo, para as quais os povos originários não tinham imunidade natural.




    A redução demográfica dos indígenas no período colonial não pode ser explicada apenas pelos conflitos armados com os portugueses, nem pelas epidemias. Além desses fatores, uma parcela da redução populacional indígena também é explicada pelo etnocídio. Expresso em outras palavras, ao longo dos séculos, pessoas e comunidades inteiras deixaram de ser registradas como indígenas, tendo em vista que, segundo as normas culturais da sociedade colonial, uma pessoa deixava de ser considerada indígena a partir do momento em que se tornasse civilizada – isto é: quando adotasse a língua portuguesa, a religião católica e o modo de vida e costumes portugueses (Oliveira, 1997; Longhini, 2021).




    Daí, emergiu a identidade genérica do caboclo, aplicada aos indígenas culturalmente assimilados ou em vias de assimilação. Em muitas partes do Brasil, o processo colonizatório foi distinto e marcado pela catequese das populações locais, que, além de assimilados à cultura portuguesa, também passaram a compor a principal força de trabalho das pequenas vilas do interior (Oliveira, 1997). O caboclo chegou a ser categoria censitária no século XIX, contando justamente os indígenas assimilados em 1872, muito embora, em 1890, tenha passado também a incluir alguns mestiços. O censo malogrado de 1850 previa o registro de todas as “tribos de índios” existentes no país à época, mas, em 1872, esse ordenamento desapareceu dos regulamentos do recenseamento, ficando para a operação censitária apenas a contagem dos caboclos e não mais das diferentes etnias indígenas.




    Tal escolha política foi reflexo da intenção das elites políticas em homogeneizar ao máximo possível a população brasileira, inculcando-lhes uma identidade comum, calcada em um imaginário de nação, o que facilitaria o controle e a governabilidade sobre essa população. O caboclo, por sua natureza de identidade genérica e em vias de assimilação à sociedade civil, atendia melhor a esse objetivo. Mostrar um país etnicamente diverso, por outro lado, levaria a potenciais conflitos e separatismos. Daí, a recusa do Estado em fazer esse tipo de levantamento e, do contrário, o empenho da máquina estatal em invisibilizar, ocultar, apagar a origem indígena do mapa. Alguns estados, como Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Espírito Santo, chegaram mesmo a decretar extintos os indígenas de seus territórios. Não o fizeram porque todos os indígenas haviam sido aniquilados, mas porque as suas populações indígenas foram burocraticamente transformadas em pardas (Freitas, 2020; Oliveira, 1997).




    Aqui, o texto chega à definição sobre o que é apagamento indígena: trata-se de toda tentativa de invisibilização e ocultamento da identidade ou ancestralidade indígena de uma pessoa ou de uma população inteira. Existem, no mínimo, quatro momentos históricos em que isso foi feito de maneiras distintas. O primeiro estendeu-se por todo o período colonial, quando os jesuítas tentavam cristianizar os indígenas e despojá-los de sua identidade; o segundo, ao longo do século XIX, quando ocorreram verdadeiros movimentos de invisibilização estatística e desindigenização burocrática de regiões inteiras do país. O terceiro momento foi no século XX, também por meio dos censos, quando nem a categoria cabocla, nem a indígena, constavam no quesito de coleta de dados, e os indígenas e caboclos eram explicitamente colocados nos manuais de recenseamento como subcategoria da população parda (Longhini, 2021).
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